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VIII - promoção do acesso, do desenvolvimento e da ino-
vação em tecnologia assistiva.

Art. 4o São eixos de atuação do Plano Viver sem Limite:

I - acesso à educação;

II - atenção à saúde;

III - inclusão social; e

IV - acessibilidade.

Parágrafo único. As políticas, programas e ações integrantes
do Plano Viver sem Limite e suas respectivas metas serão definidos
pelo Comitê Gestor de que trata o art. 5o.

Art. 5o Ficam instituídas as seguintes instâncias de gestão do
Plano Viver sem Limite:

I - Comitê Gestor; e

II - Grupo Interministerial de Articulação e Monitoramento.

§ 1o O apoio administrativo necessário ao funcionamento das
instâncias de gestão será prestado pela Secretaria de Direitos Hu-
manos da Presidência da República.

§ 2o Poderão ser constituídos, no âmbito da gestão do Plano
Viver sem Limite, grupos de trabalho temáticos destinados ao estudo
e à elaboração de propostas sobre temas específicos.

§ 3o A participação nas instâncias de gestão ou nos grupos de
trabalho será considerada prestação de serviço público relevante, não
remunerada.

Art. 6o Compete ao Comitê Gestor do Plano Viver sem Limite
definir as políticas, programas e ações, fixar metas e orientar a for-
mulação, a implementação, o monitoramento e a avaliação do Plano.

Parágrafo único. O Comitê Gestor será composto pelos ti-
tulares dos seguintes órgãos:

I - Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Re-
pública, que o coordenará;

II - Casa Civil da Presidência da República;

III - Secretaria-Geral da Presidência da República;

IV - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

V - Ministério da Fazenda; e

VI - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

Art. 7o Compete ao Grupo Interministerial de Articulação e
Monitoramento do Plano Viver sem Limite promover a articulação
dos órgãos e entidades envolvidos na implementação do Plano, com
vistas a assegurar a execução, monitoramento e avaliação das suas
políticas, programas e ações.

§ 1o O Grupo Interministerial de Articulação e Monitora-
mento será composto por representantes, titular e suplente, dos se-
guintes órgãos:

I - Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Re-
pública, que o coordenará;

II - Casa Civil da Presidência da República;

III - Secretaria-Geral da Presidência da República;

IV - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

V - Ministério da Fazenda;

VI - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

VII - Ministério da Saúde;

VIII - Ministério da Educação;

IX - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação;

X - Ministério da Previdência Social;

XI - Ministério das Cidades;

XII - Ministério do Esporte;

XIII - Ministério do Trabalho e Emprego;

XIV - Ministério das Comunicações; e

XV - Ministério da Cultura.

§ 2o Os membros do Grupo Interministerial de Articulação e
Monitoramento serão indicados pelos titulares dos respectivos órgãos
e designados em ato do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de
Direitos Humanos da Presidência da República.

§ 3o Poderão ser convidados para as reuniões do Grupo
Interministerial de Articulação e Monitoramento representantes de
entidades e órgãos públicos e privados, dos Poderes Legislativo e
Judiciário e do Ministério Público, bem como especialistas, para
emitir pareceres e fornecer informações.

§ 4o O Grupo Interministerial de Articulação e Monitora-
mento apresentará periodicamente informações sobre a implemen-
tação do Plano ao Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com
Deficiência.

Art. 8o Os órgãos envolvidos na implementação do Plano
deverão assegurar a disponibilização, em sistema específico, de in-
formações sobre as políticas, programas e ações a serem implemen-
tados, suas respectivas dotações orçamentárias e os resultados da
execução no âmbito de suas áreas de atuação.

Art. 9o A vinculação do Município, Estado ou Distrito Fe-
deral ao Plano Viver sem Limite ocorrerá por meio de termo de
adesão voluntária, com objeto conforme às diretrizes estabelecidas
neste Decreto.

§ 1o A adesão voluntária do ente federado ao Plano Viver
sem Limite implica a responsabilidade de priorizar medidas visando à
promoção do exercício pleno dos direitos das pessoas com defi-
ciência, a partir dos eixos de atuação previstos neste Decreto.

§ 2o Poderão ser instituídas instâncias locais de acompa-
nhamento da execução do Plano nos âmbitos estadual e municipal.

Art. 10. Para a execução do Plano Viver sem Limite poderão
ser firmados convênios, acordos de cooperação, ajustes ou instru-
mentos congêneres, com órgãos e entidades da administração pública
federal, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com
consórcios públicos ou com entidades privadas.

Art. 11. O Plano Viver sem Limite será custeado por:

I - dotações orçamentárias da União consignadas anualmente
nos orçamentos dos órgãos e entidades envolvidos na implementação
do Plano, observados os limites de movimentação, de empenho e de
pagamento fixados anualmente;

II - recursos oriundos dos órgãos participantes do Plano Vi-
ver sem Limite que não estejam consignados nos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União; e

III - outras fontes de recursos destinadas por Estados, Dis-
trito Federal, Municípios, ou outras entidades públicas e privadas.

Art. 12. Fica instituído o Comitê Interministerial de Tec-
nologia Assistiva, com a finalidade de formular, articular e imple-
mentar políticas, programas e ações para o fomento ao acesso, de-
senvolvimento e inovação em tecnologia assistiva.

§ 1o O Comitê Interministerial de Tecnologia Assistiva será
composto por representantes, titular e suplente, dos seguintes órgãos:

I - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, que o
coordenará;

II - Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Re-
pública;

III - Ministério da Fazenda;

IV - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

V - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Exterior;

VI - Ministério da Educação; e

VII - Ministério da Saúde.

§ 2o Ato do Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e
Inovação estabelecerá regras complementares necessárias ao funcio-
namento do Comitê Interministerial de Tecnologia Assistiva.

§ 3o Poderão ser convidados para as reuniões do Comitê
Interministerial de Tecnologia Assistiva representantes de outros ór-
gãos e entidades da administração pública federal.

Art. 13. Os termos de adesão ao Compromisso pela Inclusão
das Pessoas com Deficiência firmados sob a vigência do Decreto no

6.215, de 26 de setembro de 2007, permanecerão válidos e poderão
ser aditados para adequação às diretrizes e eixos de atuação do Plano
Viver sem Limite.

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 15. Fica revogado o Decreto no 6.215, de 26 de se-
tembro de 2007.

Brasília, 17 de novembro de 2011; 190o da Independência e
123o da República.
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DECRETO No- 7.613, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011

Altera o Decreto no 5.992, de 19 de dezem-
bro de 2006, que dispõe sobre a concessão
de diárias no âmbito da administração fe-
deral direta, autárquica e fundacional.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição,
e tendo em vista o disposto nos arts. 58 e 59 da Lei no 8.112, de 11
de dezembro de 1990, no art. 4o da Lei no 8.162, de 8 de janeiro de
1991, e no art. 4o da Convenção Internacional sobre os Direitos das
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, aprovados por
meio do Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008, com
status de emenda constitucional, e promulgados pelo Decreto no

6.949, de 25 de agosto de 2009,

D E C R E TA :

Art. 1o O Decreto no 5.992, de 19 de dezembro de 2006,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3o-B. Aplica-se o disposto neste decreto ao servidor ou
colaborador eventual que acompanhar servidor com deficiência
em deslocamento a serviço.

§ 1o A concessão de diárias para o acompanhante será au-
torizada a partir do resultado de perícia oficial no âmbito do
Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor Público
Federal que ateste a necessidade de acompanhante no deslo-
camento do servidor.

§ 2o A perícia de que trata o § 1o terá validade máxima de
cinco anos, podendo ser revista a qualquer tempo, de ofício ou
mediante requerimento.

§ 3o O valor da diária do acompanhante será igual ao valor
da diária do servidor acompanhado.

§ 4o O servidor com deficiência poderá indicar o seu acom-
panhante, fornecendo as informações necessárias para os trâmites
administrativos no caso de pessoa indicada sem vínculo com a
administração pública federal direta, autárquica ou fundacional.

§ 5o No caso de o indicado ser servidor, a concessão de
diária dependerá da concordância de sua chefia imediata." (NR)

"Art. 10. ...................................................................................

§ 1o O dirigente do órgão concedente da diária estabelecerá o
nível de equivalência da atividade a ser cumprida pelo cola-
borador eventual com a tabela de diárias, ressalvado o disposto
no §3o do art. 3o-B.

..............................................................................................." (NR)

"Art. 12. O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
poderá editar normas complementares para a execução do dis-
posto neste Decreto." (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor no dia 5 de dezembro de
2 0 11 .

Brasília, 17 de novembro de 2011; 190o da Independência e
123o da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior
Maria do Rosário Nunes

DECRETO No- 7.614, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011

Reduz a zero as alíquotas do Imposto sobre
Produtos Industrializados - IPI incidente so-
bre produtos utilizados por pessoas com de-
ficiência.
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